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Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 344.548 211.885 344.548 211.885
Ajustes por:
Depreciação e amortização 44.285 43.333 45.453 44.280
Juros sobre arrendamento 1.749 2.654 1.749 2.654
Imposto de renda diferido (17.241) (13.152) (16.864) (14.189)
Valor residual de baixas nos ativos e 
investimentos 881 22.385 658 22.729
Perdas esperadas em créditos
	 de liquidação duvidosa (5.739) 26.362 (5.739) 26.362
Ajuste a valor presente 3.733 2.548 3.733 2.548
Participações no resultado 225.504 145.820 225.504 145.820
Provisão para demandas judiciais 43.393 20.544 43.393 20.544
Resultado da equivalência
	 patrimonial 5.309 773 (1.922) (1.302)
Prejuízos (lucros) não realizados
	 nos estoques (7.206) 764 – –
Ajustes de conversão -
	 moeda estrangeira – 16.755 321 16.755

639.216 480.671 640.834 478.086
(Aumento) redução nos ativos
Outros investimentos 147.244 61.030 147.244 64.553
Contas a receber de clientes 8.617 (168.397) 52.144 (172.821)
Estoques (388.908) (319.582) (438.240) (318.071)
Impostos a recuperar 47.593 188.411 47.333 188.528
Outras contas a receber (3.525) 10.415 (2.919) 10.532
Depósitos judiciais – (3.793) – (3.793)

(188.979) (231.916) (194.438) (231.072)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 21.070 12.993 21.163 12.996
Obrigações trabalhistas 7.846 (4.178) 7.850 (4.194)
Impostos e contribuições a recolher (299) (62.144) (374) (62.094)
Participações no resultado pagas (138.084) (31.399) (138.084) (31.399)
Utilização de demandas judiciais (11.046) (12.666) (11.036) (12.676)
Outras contas a pagar 12.719 12.100 13.475 12.108

(107.794) (85.294) (107.006) (85.259)
Caixa líquido proveniente das
	 atividades operacionais 342.443 163.461 339.390 161.755
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (32.117) (73.818) (45.098) (76.996)
Outros Investimentos (14.491) (15.521) – (10.661)
Caixa líquido utilizado nas
	 atividades de investimento (46.608) (89.339) (45.098) (87.657)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (2.998) (2.329) (2.998) (2.329)
Empréstimos e financiamentos pagos – (66.407) – (66.407)
Empréstimos e financiamentos obtidos – – – –
Pagamento arrendamento (15.750) (19.300) (15.750) (19.300)
Caixa líquido utilizado nas
	 atividades de financiamento (18.748) (88.036) (18.748) (88.036)
Aumento (redução) de caixa
	 e equivalentes de caixa 277.087 (13.914) 275.544 (13.938)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 155.880 169.794 158.801 172.739
No final do exercício 432.967 155.880 434.345 158.801
Aumento (redução) de caixa e
	 equivalentes de caixa 277.087 (13.914) 275.544 (13.938)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social de capital

Reserva 
legal a realizar

Retenção de 
lucros para 

investimentos

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Ajustes de 
conversão

Resultados 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.000.000 162.105 117.392 214.332 407.001 66.490 5.741 – 1.973.061
Constituição de reserva – (95.866) – – 95.866 – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 211.885 211.885
Constituição de reserva para aumento de capital
	 com créditos por juros sobre capital – 95.866 – – – – – (95.866) –
Conversão de investimentos no exterior – – – – – – 9.760 – 9.760
Destinações:
Reserva legal – – 10.594 – – – – (10.594) –
Transferência de reserva de lucros a realizar
	 para investimentos – – – (109.603) 109.603 – – – –
Dividendos propostos – – – – – – – (2.998) (2.998)
Reserva de incentivos fiscais – – – – – 16.743 – (16.743) –
Retenção de lucros para investimentos – – – – 85.684 – – (85.684) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.000.000 162.105 127.986 104.729 698.154 83.233 15.501 – 2.191.708
Constituição de reserva 360.000 (62.105) – – (297.895) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 344.548 344.548
Constituição de reserva para aumento de capital
	 com créditos por juros sobre capital – 104.458 – – – – – (104.458) –
Conversão de investimentos no exterior – – – – – – 4.430 – 4.430
Destinações:
Reserva legal – – 17.227 – – – – (17.227) –
Transferência de reserva de lucros a realizar
	 para investimentos – – – (42.128) 42.128 – – – –
Dividendos propostos – – – – – – – (10.798) (10.798)
Reserva de incentivos fiscais – – – – – 15.228 – (15.228) –
Retenção de lucros para investimentos – – – – 196.837 – – (196.837) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.360.000 204.458 145.213 62.601 639.224 98.461 19.931 – 2.529.888

Demonstrações do resultado abrangente

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 344.548 211.885 344.548 211.885
Outros resultados abrangentes
Ajuste de conversão de moeda estrangeira 4.430 9.760 4.430 9.760
Total resultado abrangente do exercício 348.768 221.645 348.978 221.645

Demonstrações do resultado

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de vendas 20 3.023.942 1.684.345 3.216.113 1.691.861
Custo dos produtos vendidos (2.190.489) (1.193.151) (2.378.388) (1.199.631)
Lucro bruto 833.453 491.194 837.725 492.230
(Despesas)/receitas operacionais
Vendas, administrativas
	 e gerais 21 (207.443) (184.347) (213.111) (189.360)
Outras receitas
	 operacionais líquidas 22 27.470 23.408 31.468 23.404
Resultado de equivalência
	 patrimonial 10 (5.309) (773) 1.922 1.302
Lucros não realizados
	 nos estoques 10 7.206 (764) – –
Resultado antes das
	 receitas financeiras
		  e impostos 655.377 328.718 658.004 327.576
Receitas financeiras 23 74.774 206.163 74.808 206.289
Despesas financeiras 23 (48.516) (127.503) (48.550) (127.524)
Resultado financeiro líquido 26.258 78.660 26.258 78.765
Resultado antes do IR,
	 da CS e da participação
		  nos resultados 681.635 407.378 684.262 406.341
IR e CS - corrente 18 (128.824) (62.825) (131.074) (62.825)
IR e CS - diferido 18 17.241 13.152 16.864 14.189
Participação nos
	 resultados 16 (225.504) (145.820) (225.504) (145.820)
Lucro líquido do exercício 344.548 211.885 344.548 211.885

Certificada
ISO 9001:2015 - ISO 14001:2015 - ISO 50001:2011 - ISO 45001:2018 ISO AS9100:2012 

- ISO 17025:2020

Balanços patrimoniais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 432.967 155.880 434.345 158.801
Aplicação financeira 5 160.946 308.190 160.946 308.190
Contas a receber de clientes 6 483.041 489.601 437.531 487.618
Estoques 7 1.225.626 836.718 1.279.170 840.929
Impostos a recuperar 8 64.871 112.148 65.498 112.516
Outras contas a receber – 7.918 4.396 7.371 4.455

2.375.369 1.906.933 2.384.861 1.912.509
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 9 14.345 14.345 14.345 14.345
Contas a receber de clientes 6 186 237 186 237
Impostos a recuperar 8 93.366 93.682 93.366 93.682
Impostos diferidos 18 4.906 – 9.631 –
Outras contas a receber – 294 294 294 294

113.097 108.558 117.822 108.558
Investimentos 10 102.209 81.600 63.270 57.448
Imobilizado e Intangível 11 331.795 330.914 357.622 344.705
Direito de uso 12 19.967 33.686 19.967 33.686

453.971 446.200 440.859 435.839
567.068 554.758 558.681 544.397

Total do ativo 2.942.437 2.461.691 2.943.542 2.456.906

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio
	 líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Arrendamentos a pagar 12 20.103 17.338 20.103 17.338
Fornecedores 13 48.014 26.944 48.216 27.053
Obrigações trabalhistas 14 25.122 17.276 25.223 17.373
Obrigações tributárias 15 18.732 19.031 18.770 19.144
Participação nos resultados 16 210.426 123.009 210.426 123.009
Dividendos a pagar 19 10.799 2.998 10.799 2.998
Outras contas a pagar 29.485 16.766 30.248 16.773

362.681 223.362 363.785 223.688
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar 12 1.269 18.035 1.269 18.035
Provisão para demandas
	 judiciais 17 48.599 16.252 48.600 16.243
Impostos diferidos 18 – 12.334 – 7.232

49.868 46.621 49.869 41.510
Patrimônio líquido
Capital social 19 1.360.000 1.000.000 1.360.000 1.000.000
Reserva de capital 19 204.458 162.105 204.458 162.105
Reserva de lucros 19 847.038 930.869 847.038 930.869
Reserva de incentivos fiscais 19 98.461 83.233 98.461 83.233
Ajuste acumulado de conversão 19 19.931 15.501 19.931 15.501

2.529.888 2.191.708 2.529.888 2.191.708
Total do passivo e
	 patrimônio líquido 2.942.437 2.461.691 2.943.542 2.456.906

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Termomecanica São Paulo S.A. (‘Companhia’) é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede na Cidade de São Bernar-
do do Campo, na Avenida Caminho do Mar, 2.652 - Complemento 2.700 e Rua 
12 de Outubro, 148. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas re-
lativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 abrangem a Companhia e 
suas controladas Termomecanica da Amazônia Ind. Com. Produtos Metálicos 
Ltda. e Termomecanica USA LLC. A Companhia tem por objetivo social a indus-
trialização e comercialização de produtos metalúrgicos e metais não ferrosos em 
geral, inclusive de metais preciosos, máquinas, aparelhos, equipamentos indus-
triais de qualquer tipo, condutores e outras espécies de produtos elétricos, além 
da prestação de serviços a terceiros, por meio de industrialização, beneficiamen-
to, usinagem, conserto e análises químicas. A Companhia pode ainda participar 
em outras companhias como acionista ou cotista. Informações gerais do Gru-
po: A Companhia participa em outras empresas como controladora direta e coli-
gada, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 10. As empresas do Grupo são 
sociedades anônimas e limitadas, todas de capital fechado, e as principais ativi-
dades de sua controlada e coligadas, conforme seus objetos sociais, são: • Ter-
momecanica da Amazônia Ind. Com. Produtos Metálicos Ltda. (TMA) - Con-
trolada: Com sede em Manaus, no estado do Amazonas, a TMA tem como 
objeto social: (a) industrialização e comércio de produtos metalúrgicos de metais 
não ferrosos em geral; b) comércio de metais ferrosos e não ferrosos; c) monta-
gem das aletas e soldagem de tubos e conexões de cobre e suas ligas; d) fabri-
cação de tubos lisos e ranhurados para sistemas de refrigeração e capilares a 
partir de conformação, corte e expansão; e) prestação de serviços a terceiros 
consistentes na transformação, beneficiamento, montagem e usinagem e f) im-
portação e exportação em geral. • Termomecanica Chile S.A. (TM Chile) -  
Coligada: Com sede na cidade de Santiago, no Chile, a TM Chile tem como ob-
jeto social: (a) comprar, vender, permutar, arrendar, operar, gerir e investir em to-
dos os tipos de bens e propriedades, tangíveis e intangíveis, bem como valores 
mobiliários; (b) adquirir investimentos e participações em outras sociedades; (c) 
administrar os negócios, agências, representações, licenças e marcas e patentes 
das empresas do Grupo e de terceiros. • Cembrass S.A. (Cembrass Argentina) 
- Coligada indireta: Com sede na cidade de Buenos Aires, na Argentina, a Cem-
brass Argentina tem como objeto social a exploração da atividade metalúrgica e 
metalmecânica em geral, incluindo os processos de fundição e elaboração de 
metais, fabricação, comercialização, importação e exportação de todas as clas-
ses de produtos, partes, peças de reposição e componentes industriais. • Cem-
brass Chile S.A. (Cembrass Chile) - Coligada indireta: Com sede na cidade de 
Santiago, no Chile, a Cembrass Chile tem como objeto social a exploração da 
atividade metalúrgica e metalmecânica em geral, incluindo os processos de fun-
dição e elaboração de metais, fabricação, comercialização, importação e expor-
tação de todas as classes de produtos, partes, peças de reposição e componen-
tes industriais. • Termomecanica U.S.A. LLC (TMUSA) - Controlada. Com sede 
na cidade de Rocky Mount, estado da Carolina do Norte, Estados Unidos, a 
TMUSA tem como objeto social a comercialização, importação e exportação de 
produtos metalúrgicos e metais não ferrosos em geral. 1.1 Impactos Covid-19: 
A Administração da companhia tem colocado em prática até o momento todas as 
recomendações das autoridades no tocante à prevenção de seus funcionários e 
colaboradores. Devido às ações de combate ao Covid-19 e controle de custos 
adotadas, foi possível manter o quadro de funcionários estável durante todo o 
período, bem como o nível de atividade para atendimento aos clientes a partir do 
aumento da demanda observada no 2º semestre de 2020, devido às condições 
de mercado observadas. Em 2021 foram mantidas as ações de enfrentamento à 
pandemia, porém não tivemos impactos nas operações. Não houve impacto nos 
valores justos de ativos e passivos da companhia, bem como necessidade de 

redução ao valor recuperável (“Impairment”) de ativos e ajuste a valor realizável 
líquido em função do cenário de pandemia. Os saldos de contas a receber de 
clientes tampouco foram afetados, com os impactos restritos a postergações pon-
tuais nos prazos de vencimento de tais títulos. 2. Base de preparação: 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovados por Resoluções do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 29 de março de 
2022. O Conselho de Administração aprovou a proposta de destinações do lucro 
em reunião realizada no dia 24 de março de 2022. 2.2. Base de mensuração:  
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. Nas demonstrações contábeis individuais, 
os investimentos em controladas e coligadas estão avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação:  
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são preparadas em “Re-
ais”, moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apre-
sentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. As moe-
das funcionais e de apresentação de cada uma das demonstrações individuais 
das companhias que compõe o grupo são:

Nome da empresa

Moeda  
funcional  
individual

Moeda de  
apresentação

Termomecanica Chile S.A. (coligada) Dólar americano Real
Cembrass Chile S.A. (coligada indireta) Dólar americano Real
Cembrass Argentina S.A. (coligada indireta) Peso argentino Real
Termomecanica da Amazônia (controlada) Real Real
Termomecanica U.S.A. LLC (controlada) Dólar americano Real
2.4. Base de consolidação das demonstrações contábeis: O controle é obtido 
quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e opera-
cionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. As controla-
das são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a 
partir da data em que o controle cessar. As controladas foram consolidadas inte-
gralmente, incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e despesas segundo a 
natureza de cada conta, complementada com as eliminações de: (a) saldos de 
investimentos e do patrimônio líquido; (b) saldos de contas correntes e outros 
saldos integrantes do ativo e/ou passivo mantidos entre as empresas consolida-
das e (c) receitas e despesas, bem como lucros não realizados, quando aplicável, 
decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. Os resultados das 
controladas adquiridas ou alienadas durante o exercício estão incluídos na de-
monstração consolidada do resultado e do resultado abrangente a partir da data 
da efetiva aquisição ou até a data da alienação, conforme aplicável. As demons-
trações contábeis consolidadas estão apresentadas em milhares de reais.  
A Companhia revisa as práticas contábeis adotadas pela controlada e coligadas 
no exterior e, na eventualidade de diferenças com aquelas adotadas no Brasil, 
efetua ajustes no patrimônio líquido e no resultado do exercício desses investi-
mentos antes de apurar o resultado e a equivalência patrimonial. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas incluem as operações da Companhia 
e suas controladas, distribuídas conforme participação acionária detalhadas na 
Nota Explicativa nº 10:

Registro local Nomes das sociedades Relação País
Participação (%)

31/12/2021 31/12/2020
21.868.808/0001-65 Termomecanica da Amazônia Controlada Brasil 100 100
85-2531878 Termomecanica USA LLC Controlada Estados Unidos da América 100 100

3. Principais políticas contábeis: 3.1. Políticas contábeis: As políticas contá-
beis, descritas em detalhes a seguir, têm sido aplicadas pela Companhia de ma-
neira consistente em todos os períodos apresentados nestas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa correspondem aos saldos de caixa, depósitos bancários e 
investimentos financeiros de curto prazo, com alto índice de liquidez e vencimen-
tos não superior a três meses, ou para os quais inexistem multas ou quaisquer 
outras restrições para seu resgate imediato, de forma que não há perda relevante 
de valor em caso de resgate antecipado. Os investimentos financeiros são de-
monstrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até as 
datas de encerramento dos períodos e deduzidos, quando aplicável, de estimati-
va de perda para ajuste ao seu valor líquido de realização. b) Contas a receber 
de clientes e perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (PE-
CLD): As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidos da 
perda esperada em crédito de liquidação duvidosa, a qual é constituída conside-
rando-se a avaliação individual dos créditos, a análise da conjuntura econômica 
e o histórico de perdas registradas em exercícios anteriores para estimar a perda 
futura nos valores em aberto e a vencer, por faixa de vencimento, em montante 
considerado suficiente pela Administração da Companhia e de suas controladas, 
para cobertura de prováveis perdas na realização, conforme os valores demons-
trados na Nota Explicativa nº 6. Pelo fato de as contas a receber serem liquidadas 
normalmente em um prazo médio inferior a 90 (noventa) dias, os valores contá-
beis representam substancialmente os valores justos nas datas dos balanços.  
c) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição e produção, acrescido de gastos relativos a trans-
portes, armazenagem e impostos não recuperáveis. O valor realizável líquido é o 
preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. Os valores de estoques contabi-
lizados não excedem os valores de mercado e são ajustados por estimativa de 
perdas na sua realização, quando aplicável, conforme descrito na Nota Explicati-
va nº 7. d) Receita operacional: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de 
venda de produtos é reconhecida no resultado quando os riscos e benefícios 
econômicos e financeiros mais significativos inerentes ao produto são transferi-
dos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza sig-
nificativa na sua realização. e) Moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira, isto é, todas aquelas não realizadas na moeda funcional, são 
convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas 
taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na 
demonstração de resultados. f) Instrumentos financeiros: (i) Ativos financei-
ros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e 
depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia tem seus ativos e passivos financeiros não derivativos re-
gistrados pelo valor justo por meio do resultado e o custo amortizado. (ii) Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi-
nanceiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado de acordo com o 
modelo de negócio adotado. Os ativos financeiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma 
decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a 
gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. 
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 
resultado do exercício. Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos são medidos pelo custo amorti-
zado utilizando o método dos juros efetivos. Ativos financeiros: São aqueles 
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decresci-
dos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros créditos. g) Investimen-
tos em controladas e coligadas: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas e coligadas são avaliados com base no método da equivalência pa-
trimonial, conforme NBC TG 18 (R2), para fins de demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas da controladora. Com base no método da equivalência 
patrimonial, os investimentos, nas controladas e coligadas, são contabilizados no 
balanço patrimonial da controladora, ao custo adicionado das mudanças das 
participações societárias nas controladas após a aquisição. As participações so-
cietárias da controladora no resultado das controladas e coligadas são apresen-
tadas na demonstração do resultado da controladora como resultado de equiva-
lência patrimonial, representando o lucro líquido (prejuízo) atribuível às 
controladas e coligadas. h) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido de depreciação. Gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Os custos de 

empréstimos diretamente atribuíveis são incorporados ao custo dos ativos quali-
ficáveis, nos termos da NBC TG 20 (R1) “Custos de empréstimos”. Qualquer ou-
tro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Os ativos do imobili-
zado têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. Não foram identificados indicadores de perdas de 
valor para os ativos nos exercícios de 2021 e de 2020. Depreciação: A deprecia-
ção é calculada pelo método linear, pelas taxas mencionadas na Nota Explicativa 
nº 11, e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens e a expectativa de 
obtenção de benefícios econômicos futuros com a sua utilização. i) Intangível: 
Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são registra-
dos ao custo, deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas por redu-
ção ao valor recuperável acumulado. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo deduzi-
do, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. Compreen-
dem: (i) marcas; (ii) cessão de direito de uso comercial; (iii) licenças de uso de 
sistemas computadorizados (softwares), incluindo os correspondentes gastos 
com implementação; (iv) carteiras de clientes adquiridas de terceiros e (v) ágio 
na aquisição de controladas (no consolidado). As licenças de uso de sistemas 
computadorizados (softwares), incluindo os correspondentes gastos com imple-
mentação e de sistemas de gestão empresarial adquiridas, são capitalizadas e 
amortizadas conforme as taxas descritas na Nota Explicativa nº 11, e os gastos 
associados à manutenção destas são reconhecidos como despesas quando in-
corridos. Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão em-
presarial são capitalizados como ativo intangível quando é provável que os bene-
fícios econômicos futuros por eles gerados sejam superiores ao seu respectivo 
custo, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Os gastos com 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados pelo 
método linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à 
manutenção de software são reconhecidas no resultado do exercício quando in-
corridas. As marcas e patentes adquiridas separadamente são demonstradas 
pelo custo histórico. As marcas e patentes adquiridas em uma combinação de 
negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição, uma vez que 
têm vida útil definida e são registradas pelo seu valor de custo menos a amortiza-
ção acumulada. A amortização é calculada pelo método linear, com base nas 
taxas demonstradas na Nota Explicativa nº 11. Os gastos com pesquisa e desen-
volvimento de produtos são registrados como despesa do exercício, quando in-
corridos. j) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são registradas como despesas à medida que o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado 
a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obriga-
ção puder ser estimada de maneira confiável. A Companhia não formalizou pro-
gramas de demissão voluntária em 2021 e 2020. k) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) Direito de uso e 
passivo de arrendamento: A Companhia reconhece o ativo referente ao direito 
de uso e um passivo correspondente ao arrendamento na data de início de um 
contrato que é, ou contém um arrendamento. O ativo de direito de uso é mensu-
rado inicialmente ao custo, o que inclui o valor inicial do passivo de arrendamento 
ajustado por qualquer pagamento de arrendamento feito no momento ou antes 
da data de início. O ativo é subsequentemente depreciado de forma linear duran-
te o período contratual ou até o final da vida útil do ativo. A Companhia não reco-
nhece os ativos de direito de uso e passivos de arrendamentos com um período 
inferior a 12 meses e/ou para arrendamentos de baixo valor. Os pagamentos 
associados a esses contratos são reconhecidos como uma despesa em base li-
near durante o prazo contratual. O passivo de arrendamento é inicialmente men-
surado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento, descontados utili-
zando a taxa de juros implícita do arrendamento ou, caso essa taxa não possa 
ser imediatamente determinada, com base na taxa de captação da Companhia. 
O passivo de arrendamento é mensurado ao custo amortizado pelo método de 
juros efetivo e é remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros 
de arrendamento resultante de uma mudança em um índice ou taxa. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado, um ajuste correspondente é feito no 
valor contábil do ativo do contrato de arrendamento ou é reconhecido diretamen-
te no resultado do exercício se o valor contábil do ativo já tiver sido reduzido a 
zero. m) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem basicamente as receitas de juros, rendimento de aplicações financei-
ras e variação cambial. As despesas financeiras contemplam as despesas com 
juros sobre empréstimos e financiamentos e variação cambial. As mudanças do 
valor justo dos ativos e passivos financeiros são reconhecidas no resultado por 
meio do método dos juros efetivos. n) Imposto de Renda e Contribuição So-
cial: O Imposto de Renda e a Contribuição Social, do exercício corrente e diferido, 
são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com 
Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos de renda  

correntes e diferidos os quais são reconhecidos no resultado. Os impostos ativos 
e passivos diferidos decorrentes de diferenças temporárias foram constituídos em 
conformidade com as disposições da NCB TG 32 “Tributos sobre o lucro”, e con-
sideram o histórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros tributá-
veis futuros, fundamentada em análises preparadas e aprovadas pela Adminis-
tração. o) Capital Social e dividendos: As ações ordinárias e preferenciais são 
classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, con-
forme definidos em estatuto, e quando consignados ao final do exercício, são re-
conhecidos como passivo. 3.2. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
normas brasileiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. Estas estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que são realizadas, bem como em quaisquer períodos futuros afetados.  
A seguir, são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:  
a) Reconhecimento da receita de vendas e serviços: Para fazer esse julga-
mento, a Administração levou em consideração o critério detalhado de reconhe-
cimento da receita oriunda da venda de produtos e serviços e, em particular, se 
a Companhia e sua controlada haviam transferido ao comprador os principais 
riscos e benefícios da propriedade dos produtos. b) Imposto de Renda e Con-
tribuição Social diferidos: A Companhia e sua controlada reconhecem ativos e 
passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado 
nas demonstrações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando 
as alíquotas em vigor. A Administração revisa regularmente os impostos diferidos 
ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro his-
tórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de 
viabilidade técnica. c) Provisões para demandas judiciais: A Companhia e 
suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos, 
como descrito na Nota Explicativa nº 17. Provisões tributárias, trabalhistas e  
cíveis são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que 
representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstra-
ções contábeis. As demandas judiciais consideradas como perda possível reque-
rem somente divulgação e as remotas não requerem provisões ou divulgações. 
d) Perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa: As perdas espera-
das em créditos de liquidação duvidosa são constituídas com base no critério 
descrito na Nota Explicativa nº 6. e) Vida útil dos bens do imobilizado e intan-
gível: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 11, a Companhia e sua controla-
da revisam anualmente a vida útil estimada, o valor residual e o método de depre-
ciação ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada 
período de relatório. 3.3. Novas normas, alterações e interpretações: Durante 
os exercícios de 2020 e 2021, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as 
quais tem sua adoção para o exercício de 2021 ou após, e a Companhia e suas 
controladas estão avaliando os impactos em suas demonstrações contábeis da 
adoção destas normas: • Alteração da norma IAS 1 - Classificação de passi-
vos como Circulante ou Não circulante: esclarece aspectos a serem conside-
rados para a classificação de passivos como Passivo Circulante ou Passivo Não 
circulante. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 1/01/2023. A Companhia e suas controladas não esperam impactos signifi-
cativos nas suas demonstrações contábeis; • Melhorias anuais nas normas 
IFRS 2018-2020: efetua alterações nas seguintes normas IFRS 1, abordando 
aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do 
teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exem-
plos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de 
mensuração a valor justo. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciando 
em/ou após 1/01/2022. A Companhia e suas controladas não esperam impactos 
significativos nas suas demonstrações contábeis; • Alteração da norma IAS 37 
- Contrato oneroso: Custo de cumprimento de um contrato. Esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação dos custos relacionados ao cumprimen-
to de um contrato oneroso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios ini-
ciando em/ou após 1/01/2022. A Companhia e suas controladas não esperam 
impactos significativos nas suas demonstrações contábeis; • Alteração da nor-
ma IFRS 3: Referências a estrutura conceitual. Esclarece alinhamentos conceitu-
ais desta norma com a estrutura conceitual do IFRS. Esta alteração de norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. A Companhia e suas 
controladas não esperam impactos significativos nas suas demonstrações contá-
beis; • Alteração da norma IAS 1 e Divulgação de práticas contábeis 2 - Di-
vulgação de políticas contábeis: Esclarece aspectos a serem considerados na 
divulgação de políticas contábeis. Esta alteração de norma é efetiva para exercí-
cios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia e suas controladas não es-
peram impactos significativos nas suas demonstrações contábeis; • Alteração da 
norma IAS 8 - Definição de estimativas contábeis: Esclarece aspectos a se-
rem considerados na definição de estimativas contábeis. Esta alteração de norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia e suas 
controladas não esperam impactos significativos nas suas demonstrações contá-
beis; • Alteração da norma IAS 12 - Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação: Esclarece aspectos a serem 
considerados no reconhecimento de impostos diferidos ativos e passivos relacio-
nados a diferenças temporárias tributáveis e diferenças temporárias dedutíveis. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2023. A Companhia e suas controladas não esperam impactos significativos 
nas suas demonstrações contábeis; 4. Caixa e equivalentes de caixa:

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos - conta movimento 148.472 27.471 149.683 27.473
Certificados de Depósitos
	 Bancários (CDBs) 284.495 128.409 284.662 131.328

432.967 155.880 434.345 158.801
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa. Os recursos estão aplicados em 
certificados de Depósitos Bancários (CDBs). Os rendimentos foram apropriados 
proporcionalmente aos dias incorridos até 31 de dezembro de 2021.
5. Aplicação financeira

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Cotas de fundos de 
	 investimento exclusivos -
		  multimercado (i) 78.234 217.503 78.234 217.503
Cotas de fundos de investi-
	 mento em renda variável (ii) 82.712 90.687 82.712 90.687

160.946 308.190 160.946 308.190
(i) As aplicações financeiras mantidas nos fundos exclusivos multimercado e fun-
dos de capital protegido, referem-se basicamente a títulos de renda fixa pós-fixa-
dos, também com liquidez imediata, e letras financeiras do tesouro (LFT). (ii) Os 
investimentos mantidos em renda variável correspondem a fundo de ações.

6. Contas a receber de clientes:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Duplicatas a receber 519.987 528.604 474.477 526.621
Perdas esperadas em crédito 
	 de liquidação duvidosa (30.479) (36.218) (30.479) (36.218)
Ajuste a valor presente (6.281) (2.548) (6.281) (2.548)

483.227 489.838 437.717 487.855
Circulante 483.041 489.601 437.531 487.618
Não circulante 186 237 186 237
O valor da Perda Esperada em Crédito de Liquidação Duvidosa foi constituído 
para fazer face aos valores a receber vencidos e a vencer, em virtude da baixa 
expectativa de realização. A Administração da Companhia não espera perdas na 
realização dos saldos a receber de clientes superiores aos valores estimados:

Aging list
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Vencidos
0 a 30 dias 46.421 24.854 49.779 24.854
31 a 60 dias 8.488 3.348 8.488 3.348
61 a 90 dias 4.683 1.811 4.683 1.811
acima 90 dias 43.377 41.620 43.377 41.620

102.969 71.633 106.327 71.633
A vencer 417.018 456.971 368.150 454.988

519.987 528.604 474.477 526.621
A seguir está demonstrada a movimentação das Perdas Esperadas em Crédito 
de Liquidação Duvidosa (PECLD):

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldos iniciais (36.218) (9.856) (36.218) (9.856)
(+) Adições do período (7.680) (30.901) (7.680) (30.901)
(–) Reversões do período 13.419 4.539 13.419 4.539
Saldos finais (30.479) (36.218) (30.479) (36.218)
7. Estoques

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Matérias-primas 570.850 323.001 571.000 326.016
Produtos em processo 314.361 335.264 314.827 335.264
Produtos acabados 313.616 158.924 365.363 159.519
Materiais auxiliares, almoxari-
	 fado, e outros 26.799 19.529 27.980 20.130

1.225.626 836.718 1.279.170 840.929
A Companhia avaliou, ao final do exercício de 2021 e 2020, a necessidade de 
constituição de eventual estimativa para perdas nos estoques decorrentes de sua 
principal matéria-prima, o cobre. Com base em pesquisas e informações públi-
cas, a Companhia apurou que os preços da cotação do cobre constantes na 
London Metal Exchange (LME) estavam acima dos valores registrados nos esto-
ques, sendo desnecessária a contabilização de ajuste para redução a valor de 
mercado. 8. Impostos a recuperar:

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Pis e Cofins sobre exclusão do 
ICMS na base de cálculo (i) 107.671 87.133 107.671 87.133
ICMS a compensar 2.952 11.811 2.956 11.816
PIS e COFINS a compensar 19.705 20.938 19.964 21.272
ICMS sobre imobilizado 9.413 10.090 9.413 10.090
Outros Impostos 4.985 66.972 4.985 66.972
PIS e COFINS sobre imobilizado 1.554 7.132 1.556 7.133
Imposto de Renda e CSLL ativo 11.361 1.124 11.723 1.152
IPI a compensar 596 630 596 630

158.237 205.830 158.864 206.198
Ativo circulante 64.871 112.148 65.498 112.516
Ativo não circulante 93.366 93.682 93.366 93.682

158.237 205.830 158.864 206.198
(i) Reconhecimento no exercício de 2019, de crédito fiscal referente a exclusão 
do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS, indevidamente pagos a maior no 
período de março de 2002 a agosto de 2018, de acordo com o número de pro-
cesso: 13819.723225/2019-83/0000936-50.2007.403.6114 habilitado na data de 
05 de setembro de 2019, sendo que a data do trânsito em julgado ocorreu em  
13 de setembro de 2018.
9. Depósitos judiciais

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
PIS (i) 5.041 5.041 5.041 5.041
Imposto de importação 1.032 1.032 1.032 1.032
IPI taxa de permanência (ii) 4.337 4.337 4.337 4.337
PIS e COFINS Exclusão 
	 ICMS 3.793 3.793 3.793 3.793
Outros 142 142 142 142

14.345 14.345 14.345 14.345
(i) Referem-se a processos judiciais, nos quais a Companhia é parte passiva, em 
que se discute a incidência do PIS sobre receitas; (ii) A Companhia possui dois 
processos envolvendo a discussão sobre a incidência de IPI sobre a cobrança de 
taxa de permanência, efetuada no período de janeiro de 1991 a julho de 1994. A 
taxa de permanência constitui-se em uma cobrança efetuada a partir dos atrasos 
no pagamento dos clientes, com o fim de recuperar o poder aquisitivo da moeda, 
frente à forte inflação do período. Em 2009, a Companhia depositou judicialmente 
esse valor, por se tratar de um requisito de validade das ações anulatórias de 
débito. 10. Investimentos: A participação da Termomecânica São Paulo S.A. nas 
investidas estão distribuídas da seguinte forma:

Investidas
Participação 

2021 (%)
Participação 

2020 (%)
Termomecânica Chile S.A (coligada) 39,000 39,000
Termomecânica da Amazônia (controlada) 100 100
Termomecânica USA LLC (controlada) 100 100

a) Movimentação das contas de investimento líquido no exercício
Controladora Consolidado

Saldo em 
 31/12/2020

Adições/ 
(Baixas)

Equivalência  
e lucros não 

 realizados
Ajustes de  

conversão (i)
Saldo em  

31/12/2021
Saldo em  

31/12/2021
Saldo em  

31/12/2020
Termomecânica Chile (consolidado) (i) 44.975 – 1.921 4.112 51.008 51.008 44.975
Termomecanica da Amazônia 24.152 11.800 (142) – 35.810 – –
Termomecanica USA LLC (controlada) – 2.691 117 321 3.129 –
Imóveis (ii) 12.473 (211) – – 12.262 12.262 12.473

81.600 14.280 1.896 4.433 102.209 63.270 57.448
(i) Trata-se de ajustes de conversão de moeda registrado no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes. (ii) Trata-se de aquisição de imóvel. Os principais 
saldos contábeis de investimento em 31 de dezembro de 2021 estão resumidos no quadro a seguir:

Descrição % - Particip.
Ativo 

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio 
 líquido

Termomecanica Chile S.A. (coligada) 39,000% 277.234 107.662 245.812 3.066 136.018
Termomecanica da Amazônia (controlada) 100,00% 27.908 30.551 20.959 – 37.500
Termomecanica USA LLC (controlada) 100,00% 51.550 – 42.144 – 9.406
11. Imobilizado e Intangível
a) Comparativo das contas do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Descrição
Taxa média de 

 depreciação a.a. (%) Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo Depreciação Líquido Líquido Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos – 1.905 – 1.905 1.905 4.114 – 4.114 4.114
Edificações 2 3.390 (1.197) 2.193 2.244 6.328 (1.657) 4.671 4.810
Máquinas e equipamentos 7 549.619 (254.483) 295.136 240.286 557.362 (257.480) 299.882 245.184
Instalações 6 33.770 (21.428) 12.342 13.877 35.671 (21.826) 13.845 15.489
Móveis e utensílios 10 4.332 (3.643) 689 884 4.340 (3.646) 694 890
Veículos 20 5.727 (5.297) 430 594 5.727 (5.297) 430 594
Computadores e periféricos 33 3.199 (2.944) 255 326 3.346 (3.086) 260 368
Outros 14 731 (555) 176 189 731 (555) 176 189
Imobilizações em andamento – 17.957 – 17.957 69.689 32.836 – 32.836 72.145
Intangível - software 33 7.353 (6.641) 712 920 7.359 (6.645) 714 922
Total 627.983 (296.188) 331.795 330.914 657.814 (300.192) 357.622 344.705
b) Movimentação das contas do ativo imobilizado líquido no exercício

Saldo em Saldo em
Controladora 31/12/2020 Adições Baixas Transferências Depreciação 31/12/2021
Terrenos 1.905 – – – – 1.905
Edificações 2.244 37 – – (88) 2.193
Máquinas e equipamentos 240.286 10.386 (670) 67.546 (22.412) 295.136
Instalações 13.877 255 – 467 (2.257) 12.342
Móveis e utensílios 884 20 – – (215) 689
Veículos 594 10 – – (174) 430
Computadores e periféricos 326 112 – 94 (277) 255
Outros 189 – – – (13) 176
Imobilizações em andamento 69.689 16.667 – (68.399) – 17.957
Intangível - Software 920 73 – 292 (573) 712
Total 330.914 27.560 (670) – (26.009) 331.795
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Conselho de Administração

Regina Celi Venancio - Presidente
Nelson da Silva Leme - Vice-Presidente

Conselheiros

Luis Carlos Rabello
Márcia Thiemi Uemura

Maria Luzia de Almeida
Iara Satoco Fukunishi Yamada

Diretoria Executiva

Luiz Henrique Caveagna - Diretor Geral e Diretor de Recursos Humanos (interino)
José Wilson de Oliveira Junior - Diretor Financeiro

Walter de Lazari Sanches - Diretor de TI e Planejamento
Edson Marcos Zoccante - Diretor de Compras e Infraestrutura

Pedro Luiz Torina - Diretor de Operações

Allan Santos Marques Novo - Contador - CRC 1SP-253.374/O-1

Saldo em Movimentação Saldo em
Consolidado 31/12/2020 Adições Baixas Transferências Depreciação 31/12/2021
Terrenos 4.114 – – – – 4.114
Edificações 4.810 37 – 31 (207) 4.671
Máquinas e equipamentos 245.184 10.920 (620) 67.552 (23.104) 299.882
Instalações 15.489 255 – 467 (2.366) 13.845
Móveis e utensílios 890 20 – – (216) 694
Veículos 594 10 – – (174) 430
Computadores e periféricos 368 112 – 93 (313) 260
Outros 189 – – – (13) 176
Imobilizações em andamento 72.145 29.114 12 (68.435) – 32.836
Intangível - Software 922 73 – 292 (573) 714
Total 344.705 40.541 (658) – (26.966) 357.622

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da Termomecanica São Paulo S.A. - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

12. Direito de Uso e passivo de arrendamento
Direito de uso Controladora/Consolidado
Saldo em 31 de dezembro 2019 68.046
Baixa (4.168)
Depreciação (30.192)
Saldo em 31 de dezembro 2020 33.686
Atualização 4.557
Depreciação (18.276)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 19.967
Direito de uso Controladora/Consolidado
Saldo em 31 de dezembro 2019 68.046
Pagamento de principal (38.005)
Juros provisionadas 5.332
Saldo em 31 de dezembro 2020 35.373
Pagamento de principal (20.307)
Atualização 4.557
Juros provisionados 1.749
Sado em 31 de dezembro de 2021 21.372
Passivo circulante 20.103
Passivo não circulante 1.269
A taxa de juros utilizada para atualizar a projeção de fluxo de pagamentos sobre 
os arrendamentos a pagar foi de 6,00% a.a.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Nacionais 47.748 22.482 47.950 22.591
Estrangeiros 266 4.462 266 4.462

48.014 26.944 48.216 27.053
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A Vencer
0 a 30 dias 47.585 26.935 47.785 27.044
31 a 60 dias 429 9 431 9
Total 48.014 26.944 48.216 27.053
14. Obrigações trabalhistas

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para férias e 
	 encargos 17.902 12.202 17.972 12.216
INSS a recolher 5.168 3.538 5.191 3.617
FGTS a recolher 1.479 983 1.484 987
Outras obrigações 573 553 576 553

25.122 17.276 25.223 17.373
15. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda e CSLL 
passivo 2.271 11.048 2.271 11.048
IPI 2.376 4.533 2.376 4.533
IRRF 3.366 1.679 3.373 1.684
ICMS 10.576 1.670 10.578 1.673
Outros retidos na fonte 143 101 172 206

18.732 19.031 18.770 19.144
16. Participação nos resultados: A Companhia constituiu no resultado despesa 
de participação de empregados e administradores nos lucros no montante de R$ 
225.504 (R$ 145.820 em 2020), dos quais R$15.208 já foram pagos durante o 
exercício de 2021 (R$ 22.944 em 2020). Em 2021 o pagamento referente a 2020 
foi de R$ 138.084. Estão previstos no acordo, assinado em 18 de dezembro de 
2020, nos termos da legislação vigente. 17. Provisão para demandas judiciais: 
A Companhia faz parte (polo passivo) de ações judiciais e processos administra-
tivos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, cíveis e 
outros assuntos. A Administração, considerando as informações de seus asses-
sores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e quanto às ações 
trabalhistas, e tendo por base as experiências anteriores referentes às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas prováveis com as ações em curso. As provisões para demandas judi-
ciais e os depósitos judiciais, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 estão 
apresentadas como segue:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Provisão Dep. Judicial Líquido Líquido
Tributárias
COFINS - contingência 4.221 4.221 – –
PIS - contingência 916 916 – –
II/IPI 537 – 537 337
1/3 férias – – – 5.932
Total 5.674 5.137 537 6.269
Trabalhistas 58.164 10.102 48.062 9.983
Total de riscos 63.838 15.239 48.599 16.252

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Provisão Dep. Judicial Líquido Líquido
Tributárias
COFINS - contingência 4.221 4.221 – –
PIS - contingência 916 916 – –
II / IPI 537 – 537 337
1/3 férias – – – 5.932
Total 5.674 5.137 537 6.269
Trabalhistas 58.164 10.101 48.063 9.974
Total de riscos 63.838 15.238 48.600 16.243
Processos de natureza tributária: Os montantes relativos ao PIS e à COFINS 
referem-se a processos judiciais de contestação ao alargamento da base de cál-
culo tributável, com base nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. Processos de 
natureza trabalhista: A Companhia figura como parte em diversos processos 
trabalhistas, sendo que a provisão é constituída com base nas perdas estimadas 
pelos assessores jurídicos, não existindo processos relevantes que não estejam 
contemplados na provisão trabalhista. A movimentação no grupo de conta de 
provisão para demandas judiciais está apresentada a seguir:

Controladora/Consolidado
Saldos 

31/12/2020 Adição Baixa Utilização
Saldos 

31/12/2021
Contingências
Provisões tributárias /cível 11.406 – (5.732) – 5.674
(–) Depósitos judiciais (5.137) – – – (5.137)
(=) Líquido 6.269 – (5.732) – 537
Provisões trabalhistas 19.948 46.691 (8.476) – 58.163

Controladora/Consolidado
Saldos 

31/12/2020 Adição Baixa Utilização
Saldos 

31/12/2021
(–) Depósitos judiciais (9.974) (3.298) – 3.172 (10.100)
(=) Líquido 9.974 43.393 (8.476) 3.172 48.063
Total 16.243 43.393 (14.208) 3.172 48.600
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível ou remoto sem mensuração com suficiente segurança, para os 
quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização diante daquelas avaliações 
de riscos. Os processos com risco possível avaliados pelos assessores jurídicos 
estão resumidos a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhista 39.399 149.813

39.399 149.813
18. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro de 2021, os 
tributos diferidos líquidos sobre diferenças temporárias, registrada no ativo  
circulante, no montante de R$ 4.906 (R$ 12.334 em 2020) na controladora e  
R$ 9.631 (R$ 7.232 em 2020) no consolidado, estão representados no ativo  
(líquidos do passivo) por:

Controladora Consolidado

Descrição

2021 2020 2021 2020

IR CS
Total  
(R$)

Total  
(R$)

Total  
(R$)

Total  
(R$)

Contingências 
	 trabalhistas, 
		  tributárias e cível 14.675 5.283 19.958 8.914 19.958 8.914
PIS e COFINS sobre
	 receitas financeiras 
		  e outras receitas 1.284 462 1.746 1.747 1.746 1.747
Ganhos e perdas em
	 aplicações de 
		  fundo de ações 4.171 1.501 5.672 1.187 5.672 1.187
PECLD contábil 2.243 807 3.050 5.546 3.050 5.546
Provisão para contas 
	 a pagar 3.774 1.359 5.133 1.986 5.151 2.051
Despesas 
	 pré-operacionais – – – – 240 561
Prejuízo fiscal – – – – 4.467 4.477
CPC 06 / IFRS 16 352 127 479 574 479 574
Ajuste de valor recupe-
	 rável e presente 2.443 880 3.323 3.507 3.323 3.507
Provisões para perdas
	 de estoque e receita 5.734 2.064 7.798 3.861 7.798 3.860

34.676 12.483 47.159 27.322 51.884 32.424
Depreciação e 
	 amortização - 
		  Revisão de vida útil (30.966) (11.148) (42.114) (39.504) (42.114) (39.504)
Capitalização de cus-
	 tos de empréstimos (102) (37) (139) (152) (139) (152)

(31.068) (11.185) (42.253) (39.656) (42.253) (39.656)
3.608 1.298 4.906 (12.334) 9.631 (7.232)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo circulante 15.981 11.393 20.467 15.934
Ativo não circulante 31.178 15.929 31.417 16.489
Passivo não circulante (42.253) (39.656) (42.253) (39.655)

4.906 (12.334) 9.631 (7.232)
A conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social, correntes e diferidos, 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 pode ser demons-
trada como segue:

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do Imposto de 
	 Renda, da Contribuição 
		  Social e da participação 
			   nos resultados 681.635 407.378 684.262 406.341
Participação nos resultados (225.504) (145.820) (225.504) (145.820)
Lucro antes do Imposto 
	 de Renda e da 
		  Contribuição Social

  
456.131

 
261.558

 
458.758

 
260.521

Alíquota combinada de 
	 impostos vigentes 34% 34% 34% 34%
Despesas de Imposto de 
	 Renda e Contribuição Social
		   à alíquota combinada (155.085) (88.930) (155.978) (88.577)
Efeito sobre diferenças
	  permanentes
Juros sobre o capital próprio 104.458 95.866 104.458 95.866
Outras diferenças permanen-
	 tes e exclusões permanentes (60.956) (56.609) (62.690) (55.925)
Despesa com impostos 
	 sobre a renda (111.583) (49.673) (114.10) (48.636)
Alíquota efetiva 25% 19% 25% 19%
Impostos correntes (128.824) (62.825) (131.074) (62.825)
Impostos diferidos 17.241 13.152 16.864 14.189

(111.583) (49.673) (114.210) (48.636)
Exclusão da SELIC sobre repetição de indébito:
Em setembro de 2021 a tese relativa à não incidência de IRPJ e CSLL dos valo-
res creditados a título de  juros moratórios relativos à Selic (ou qualquer outro 
índice de atualização decorrente de repetições de indébito tributário, compensa-
ções ou depósitos judiciais) era objeto de Repercussão Geral foi reconhecida e 
julgada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário (RE) 
nº 1063187, havendo o mesmo decidido que de fato é inconstitucional a incidên-
cia de IRPJ e CSLL nesses casos. Da análise do status da tese da repercussão 
geral e da ação interposta pela Termomecanica, os assessores jurídicos da com-
panhia concluem que, em que pese já ter ocorrido o julgamento do leading case 
(RE 1063187), a ação interposta pela Termomecanica, atualmente goza de deci-
são desfavorável e aguarda o julgamento do recurso de apelação, ainda para 
reconhecer que se trata da mesma tese em que foi reconhecida a repercussão 
geral do RE 1063187. Por fim, até a presente data não é conhecido como a PGFN 
e a Receita Federal se manifestarão quanto aos efeitos da decisão. Dessa forma 
e considerando a incerteza existente não houve reconhecimento de receita, dos 
ganhos estimados com eventual êxito na ação que são de R$ 65 milhões.  
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro 
de 2021, era composto por 8.564.296.298 ações ordinárias e 17.128.592.621 
ações preferenciais, todas sem valor nominal, de propriedade da Fundação 

Salvador Arena e 13 ações ordinárias de propriedade da Patéssio Participações 
Ltda. O montante representativo do capital social da Companhia era de R$ 
1.360.000 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 1.000.000 em 2020). b) Reserva de 
lucros: A reserva legal é constituída à razão de 5% sobre o lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, até o li-
mite de 20% do capital social. c) Reserva de incentivos fiscais: A reserva de 
incentivos fiscais decorrente de crédito presumido de ICMS disposto no artigo 37 
do anexo III do RICMS/SP aprovado pelo Decreto nº 45.490/2000, foi constituída 
nos termos do artigo 195-A da Lei nº 6.404/1976. d) Reserva de lucros a reali-
zar: A reserva de lucros a realizar é decorrente de ganho líquido de operação 
cujo prazo de realização financeira ocorrerá após o término do exercício social 
seguinte. e) Dividendos; As ações da Companhia têm direito a dividendos míni-
mos anuais descritos em estatuto, não cumulativos, equivalentes a 4% do lucro 
líquido, ajustados de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/1976, deduzidos de 
eventual participação nos lucros conferidos aos empregados e administradores. 
Essa exigência estatutária foi cumprida em conformidade com a referida lei.

Controladora 
 - 2021

Controladora  
- 2020

Lucro líquido do exercício 344.548 211.885
Reserva legal - 5% (17.227) (10.594)
Reserva de lucros a realizar (42.128) (106.603)
Reserva de incentivos fiscais (15.228) (16.743)
Base de cálculo 269.965 74.945
Dividendos propostos - 4% 10.799 2.998
Juros sobre o capital próprio
Em Assembleia Geral Extraordinária de 15 de dezembro 2021 deliberou-se pela 
remuneração de juros sobre capital próprio para o exercício de 2021 no montante 
total de R$104.458 (R$ 95.866 em 2020), na forma do Artigo 9º da Lei nº 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, tendo sido aprovada a sua destinação para a conta 
de “Reservas de Capital”. Para efeito de apresentação das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, esses juros foram eliminados das despesas fi-
nanceiras do exercício e estão sendo apresentados na conta de resultados acu-
mulados. Para fins fiscais, foram tratados como despesa financeira, sendo o 
imposto de renda e a contribuição social do exercício reduzidos em R$ 35.515 
(R$ 32.594 em 2020), em decorrência da dedução desses impostos pelos juros 
sobre o capital próprio atribuído ao acionista.
20. Receita líquida de vendas

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Venda de produtos 3.611.239 2.074.678 3.807.637 2.083.460
Deduções
Devoluções e abatimentos (26.350) (17.536) (29.129) (18.256)
Impostos sobre as vendas (560.947) (372.797) (562.395) (373.343)
Receita operacional líquida 3.023.942 1.684.345 3.216.113 1.691.861
21. Despesas de vendas, administrativas e gerais

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesa com pessoal (59.717) (57.558) (60.314) (57.825)
Fretes sobre vendas (10.828) (9.606) (11.073) (9.615)
Embalagens (10.583) (6.327) (10.583) (6.341)
Provisão créditos liquid.
	 duvidosa (4.063) (29.105) (4.063) (29.105)
Aluguéis e Condomínios (2.175) (3.519) (2.175) (3.578)
Suporte e manutenção de 
	 sistemas (4.600) (3.907) (4.600) (3.907)
Exportação (50.294) (17.793) (50.294) (17.793)
Serviços de terceiros (2.751) (2.530) (3.334) (2.826)
Previdência privada a 
	 empregados (1.348) (1.267) (1.351) (1.267)
Despesa com manutenção (3.378) (2.801) (3.410) (2.804)
Medicina e segurança do 
	 trabalho (1.273) (1.623) (1.273) (1.623)
Consultoria em TI e projetos (541) (570) (541) (570)
Depreciação e amortização (914) (1.061) (1.078) (1.097)
Custo com ociosidade (966) (10.572) (2.523) (12.206)
Provisão para Impairment - 
	 Ativo – (7.767) – (7.767)
Provisão para contingência (46.311) (23.684) (46.311) (23.684)
Outros (7.701) (4.657) (10.188) (7.352)
Total (207.443) (184.347) (213.111) (189.360)
22. Outras receitas e despesas operacionais liquidas

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Incentivos Fiscais 15.228 16.743 15.228 16.743
Recuperação de despesas 3.827 3.612 3.829 3.612
Rendas de locação 1.319 567 1.319 567
Dividendos 300 198 300 198
Outras receitas 10.529 2.496 14.522 2.496
Outras despesas (3.733) (208) (3.730) (212)

27.470 23.408 31.468 23.404
23. Resultado financeiro líquido

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Juros (1.455) (1.065) (1.456) (1.067)
Variações monetárias e 
	 cambiais (37.451) (112.764) (37.465) (112.775)
Impostos sobre receitas 
	 financeiras (1.785) (8.461) (1.786) (8.466)
Outros (7.825) (5.213) (7.843) (5.216)

(48.516) (127.503) (48.550) (127.524)

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Juros 7.851 11.022 7.853 11.050
Rendimentos de aplicações
	  financeiras 11.568 119.657 11.588 119.749
Variações monetárias e
	 cambiais 55.208 75.460 55.220 75.463
Outros 147 24 147 27

74.774 206.163 74.808 206.289
Total 26.258 78.660 26.258 78.765
24. Plano de previdência privada: A concessão de auxílios e pensões a empre-
gados, prevista no estatuto social da Fundação Salvador Arena, foi outorgada à 
Companhia por deliberações aprovadas pelo Conselho Curador. Nesse sentido, 
a Companhia é patrocinadora de plano de previdência privada para seus empre-
gados (Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL). O plano é de contribuição de-
finida, ou seja, o benefício final será gerado em virtude do saldo de reservas 
matemáticas de benefícios a conceder multiplicado pelo fator atuarial na idade de 
saída do participante, podendo ser maior ou menor do que o benefício proposto 
como meta. A partir de novembro de 2009, a Companhia implantou um plano 
adicional de previdência, que possibilita aos empregados que atingiram 360 con-
tribuições ao plano original continuarem a participar de um plano de previdência. 
Esse novo plano prevê contribuição para um fundo de acumulação de recursos 
por parte da Companhia e do empregado. Em 2021, as despesas relacionadas 
ao plano de previdência privada corresponderam a R$ 3.330 (R$ 2.899 em 
2020), sendo R$ 1.326 (R$ 1.635 em 2020) somadas ao custo e R$ 2.003 
(R$ 1.263 em 2020) em despesas nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. 25. Instrumentos financeiros: A Companhia opera apenas com 
instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações financeiras, con-
tas a receber e outros recebíveis, caixa, empréstimos e financiamentos, assim 
como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores não diferem significativamen-
te dos respectivos valores de mercado. Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro 
a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras catego-
rias além das informadas:

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 432.967 155.880 434.345 158.801
Recebíveis
Contas a receber de clientes 483.227 489.838 437.717 487.855
Outros recebíveis 8.212 4.689 7.665 4.747
Passivos
Empréstimos – – – –
Fornecedores 48.014 26.944 48.216 27.053
Outras contas a pagar 29.485 16.766 30.248 16.773
Valor justo: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são avaliados ao valor justo, e possíveis mudanças no valor desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. a.1) Instrumentos financeiros derivati-
vos: A Companhia não detém instrumentos financeiros derivativos. a.2) Instru-
mentos financeiros “não derivativos”: Todos os instrumentos financeiros não 
derivativos (incluindo aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Em função das 
características e forma de operação, bem como da posição patrimonial e finan-
ceira em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia está sujeita aos fatores 
de (i) riscos de crédito; (ii) risco de preço dos produtos; (iii) risco de taxas de juros; 
(iv) risco de taxas de câmbio e (v) risco de estrutura de capital ou risco financeiro, 
entretanto existem planos de ações e gerenciamento desses riscos. A Compa-
nhia não está sujeita a risco de liquidez. (i) A Companhia efetua a avaliação da 
recuperabilidade das contas a receber, constituindo a Perdas Esperadas em Cré-
dito de Liquidação Duvidosa em montante suficiente para cobrir eventuais per-
das; (ii) Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado das com-
modities utilizadas no processo de produção, com preços baseados nas cotações 
da London Metal Exchange (LME). Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a 
Companhia efetua mensalmente a avaliação dos preços e os efeitos na realiza-
ção dos estoques, com a constituição de provisão para perdas quando necessá-
rio; (iii) A Companhia opera somente com bancos cuja avaliação de riscos é 
considerada como baixa pelas agências de rating, bem como mantém as suas 
aplicações em diversas instituições financeiras, pulverizando a carteira de inves-
timentos; (iv) Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras, principalmente o dólar norte-americano (USD), utilizadas 
pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contrata-
ção de instrumentos financeiros, além de outros valores a pagar e a receber em 
moedas estrangeiras. A administração entende que a exposição líquida é manti-
da a um nível aceitável; e avalia constantemente a contratação de operações de 
proteção para mitigar esses riscos; (v) A política da Administração é estabelecer 
uma sólida base de capital para manter a confiança dos clientes, credores e 
mercado e assegurar o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração mo-
nitora o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das ativida-
des econômicas dos segmentos operacionais. 26. Partes relacionadas: a) Re-
muneração de administradores: A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 30 de abril de 2021 estabeleceu a remuneração global dos adminis-
tradores membros do Conselho de Administração e da diretoria da companhia, 
até o término do mandato, no montante de R$ 680.000,00 mensais em 2021, 
devendo o Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição individual 
desses valores, que incluem os benefícios indiretos, exceto o 13º salário e a 
participação nos lucros, que será paga observando-se os limites estabelecidos 
pelo artigo 152 da Lei nº 6.404/1976. Esse valor poderá ser atualizado com os 
mesmos índices de reajuste concedidos aos empregados da Companhia. b) 
Transações comerciais entre partes relacionadas: A Companhia realizou 
operações de vendas para sua controlada e coligadas no decorrer de 2021 e 
2020, conforme o resumo:

2021
Cembrass  
Chile S.A.

Cembrass  
Argentina S.A.

Termomecanica 
 da Amazônia

Termomecanica 
 USA LLC Total

Receita de vendas 32.743 75.752 38.469 227.209 374.173
Custo dos produtos vendidos (26.210) (63.769) (30.999) (185.513) (306.491)
Lucro das operações 6.533 11.983 7.470 41.696 67.682

2020
Cembrass  
Chile S.A.

Cembrass  
Argentina S.A.

Termomecânica 
 da Amazônia Total

Receita de vendas 7.299 37.916 11.123 56.338
Custo dos produtos
	 vendidos (6.028) (27.118) (9.031) (42.177)
Lucro das operações 1.271 10.798 2.092 14.161
c) Saldos com partes relacionadas: A controladora possuía os seguintes  
saldos em aberto com as suas controladas e coligadas, em 31 de dezembro de 
2021 e 2020:
Contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Cembrass Chile S/A 16.219 361
Cembrass Argentina S/A 26.937 25.826
Termomecanica Da Amazônia Industria 18.760 6.231
Termomecanica USA LLC 42.234 –

104.150 32.418
d) Contrato de compartilhamento de despesas: A Companhia mantém 
contrato de rateio de despesas de serviços administrativos com a sua 

controladora Fundação Salvador Arena, com a controlada Termomecanica da 
Amazonia Ltda. e com as coligadas Patéssio Participações Ltda., Empresa 
Brasileira de Mobilidade Sustentável Ltda. e Agroindustrial Salvador Arena Ltda. 
Esse instrumento prevê o reembolso pela entidade e demais empresas 
mencionadas das despesas gerais comuns relativas às prestações de serviços 
administrativos, realizados pela Companhia, como serviços contábeis, assessoria 
jurídica, compras gerais, entre outros. As receitas decorrentes desse contrato em 
2021 corresponderam a R$ 5.566 (R$ 6.679 em 2020). 27. Cobertura de 
seguros (não auditadas): A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria de demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
consequentemente não foram examinadas por nossos auditores independentes. 
Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra riscos operacionais 
era composta por R$ 152.588 para danos materiais, e R$ 10.915 para 
responsabilidade civil.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Termomecanica São Paulo S.A. -  
São Bernardo do Campo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Termo-
mecanica São Paulo S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Termomecanica São Paulo S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-

nião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controla-
da são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua contro-
lada; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas

 divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às in-
formações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2022

BDO RCS Auditores Independentes SS	 CRC 2 SP 013846/O-1
Celso Luiz da Costa Lobo	 Contador CRC 1 SP 251526/O-6
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